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ANTEPROJETO DE LEI 

 

Tipifica a corrupção privada no 
ordenamento jurídico brasileiro. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º A Lei n.º 8.137, de 27 de dezembro de 1990, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 
  
“Art. 4º-A. Constitui crime de corrupção privada exigir, solicitar ou 
receber vantagem indevida de qualquer natureza, para si ou para 
outrem, direta ou indiretamente, ou aceitar promessa de tal vantagem, 
como sócio, conselheiro, dirigente, administrador, empregado, 
representante, colaborador ou indivíduo que, a qualquer título, exerça 
atividade em pessoa jurídica de direito privado, a fim de praticar, omitir 
ou retardar ato em violação aos seus deveres funcionais. 

 
Pena - reclusão, de 02 (dois) a 05 (cinco) anos, e multa. 
 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem oferece, promete ou 
entrega, direta ou indiretamente, vantagem indevida, de qualquer 
natureza, a sócio, conselheiro, dirigente, administrador, empregado, 
representante, colaborador ou indivíduo que, a qualquer título, exerça 
atividade em pessoa jurídica de direito privado, para determiná-lo a 
praticar, omitir ou retardar ato em violação aos seus deveres funcionais.” 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 


